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Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, que estabelece o regime jurídico de segurança 
contra incêndios em edifícios.   

Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 42/2014, de 18 de março – Prevenção de Acidentes Graves com Substâncias 
Perigosas;  

Decreto-Lei n.º 165/2002, de 17 de julho com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 215/2008, de 10 de novembro e pelo Decreto-Lei n.º 156/2013, de 5 de 
novembro – Proteção contra Radiações Ionizantes;  

Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 206-A/2012, de 31 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 9-A/2014, de 7 de fevereiro 
– Aprova o Regulamento do transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, de 
mercadorias perigosas;  

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2003/A, de 23 de abril – Aprova o Plano Regional da 
Água da região Autónoma dos Açores;  

Lei n.º 31/2014, de 30 de maio – Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo;  

Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto – Estabelece o Regime de Prevenção de 
Acidentes Graves.   
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Registo de atualizações e exercícios 
ATUALIZAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 

Versão do plano Data Data de aprovação Entidade aprovadora Observações 

1ª Versão do PMEPCN - 21-02-2005 Câmara Municipal Parecer favorável 

- 24-02-2005 Assembleia Municipal Parecer favorável 
- 2005 SRPCBA Parecer favorável 
 29-07-2005 SRHE Homologação do 

Plano 
1ª Revisão do PMEPCN 2010 26-11-2010 CMPCN Parecer favorável 

2010 2010 CMN e AMN Parecer favorável 
2010 15-03-2011 SRPCBA/SRCTE Aprovação do plano 

2ª Revisão do PMEPCN 2018  
(trabalho em curso) 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

CPX - Criar rotinas em termos 
de aplicação dos 
procedimentos previstos 
PMEPCN; 
- Testar a aptidão, a 
capacidade de resposta 
e de mobilização das 
diversas entidades 
envolvidas; 
- Minimizar possíveis 
impactos nas populações 
e nas infraestruturas que 
os eventos descritos 
possam acarretar; 
- Testar a 
operacionalidade 
PMEPCN;  
- Reconhecer 
vulnerabilidades do 
PMEPCN. 

Aproximação e 
passagem de um sistema 
frontal ocasionando 
precipitação muito forte, 
contínua e vento muito 
forte (90 km/h), com 
rajadas que atingiram os 
120km/h, havendo 
diversas ocorrências a 
registar (queda de 
árvores, movimentos de 
vertentes, corte de 
energia elétrica, 
destruição de habitações 
e outros bens) que 
tiveram lugar no 
Concelho de Nordeste 

Âmbito 
Municipal: 
 
Concelho de 
Nordeste: 
Vila de 
Nordeste  
 
Santo António 
de Nordestinho  
 
Pedreira 

16 e 
17/02/2012 
 
Priolo CPX-1 

Serviço Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste 
- Bombeiros Voluntários de Nordeste 
- Polícia de Segurança Pública de 
Nordeste 
- Centro de Saúde de Nordeste 
/Delegado de Saúde Concelhio 
- Junta de Freguesia de Nordeste 
- Junta de Freguesia da Lomba da 
Fazenda 
- Junta de Freguesia de Santo António 
Nordestinho 
- Junta de Freguesia de São Pedro 
Nordestinho 
- Junta de Freguesia da Algarvia 
- Junta de Freguesia da Achada 
- Junta de Freguesia da Salga 
- Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores 
- Secretaria Regional de Ciência, 
Tecnologia e Equipamentos 
- Serviço Florestal de Nordeste 
- Santa Casa da Misericórdia de 
Nordeste 
- Núcleo de Ação Social de Nordeste de 
Nordeste 
- Corpo Nacional de Escutas 
− Instituto de Meteorologia 
− Eletricidade dos Açores 
− Jornal Açoriano Oriental 
− Rádio Nordeste FM 
− Rádio e Televisão dos Açores 

Por se tratar de um 
exercício realizado 
em modo CPX não 
foi necessário 
proceder à 
mobilização de 
meios e recursos 
para o terreno 
Foi utilizada uma 
sala do município 
para reunir todos os 
participantes 
Foram utilizados 
meios de 
comunicação móveis 
(rádios, telemóveis e 
rádio satélite) 

− Ganhar consciência das 
limitações que subsistem no 
sistema de proteção civil e que 
importa corrigir 
− Identificar lacunas  
− Aferir e flexibilizar vários 
meios de comunicação e apurar 
a capacidade de intervenção 
− Necessidade de 
melhoramento dos meios 
técnicos da comunicação social 
municipal 
− Necessidade de 
compartimentação das funções 
de jogador e avaliador no 
âmbito do exercício 
− Ganhar rotinas e melhorar 
procedimentos 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar e verificar a 
operacionalidade do 
PMEN; 
− Reconhecer 
vulnerabilidades do 
PMEN; 
− Testar o acionamento 
dos diversos meios e 
recursos; 
− Testar a coordenação 
institucional; 
− Testar o nível de 
prontidão, mobilização e 
capacidade de resposta 
das entidades 
envolvidas; 
− Testar as 
comunicações; 
− Criar rotinas de 
aplicação dos 
procedimentos previstos 
no PMEN; 
− Minimizar possíveis 
impactos nas populações 
e nas infraestruturas que 
os eventos previstos 
possam acarretar 

Aproximação de uma 
situação atmosférica 
adversa que originou 
chuvas torrenciais e 
ventos muito fortes 
(100km/h), com rajadas 
que poderão atingir os 
140 km/h, provocando 
movimentos de 
vertente, cheias e 
enxurradas. 

Âmbito 
Municipal: 
 
− Concelho de 
Nordeste: 
− Santana 
(Estrada 
Regional) 
− Achada (Rua 
das Pedras) 

30/05/2014 
 
Priolo LivEX-1 

− Presidente da CMN  
− Comandante Operacional Municipal  
− Comandante dos Bombeiros 
Voluntários do Nordeste  
− Comandante da Esquadra da PSP do 
Nordeste 
− Autoridade Concelhia de Saúde do 
Nordeste  
− O Diretor do Centro de Saúde do 
Nordeste  
− Presidentes das Juntas de Freguesia: 
Salga, Achadinha, Achada, Algarvia, 
Santo António de Nordestinho, São 
Pedro de Nordestinho e Nordeste; 
− Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores  
− Direção Regional de Obras Públicas, 
Tecnologia e Comunicação 
− Serviço Florestal do Nordeste  
− Santa Casa da Misericórdia do 
Nordeste  
− Segurança Social do Nordeste / 
Núcleo de Ação Social de Nordeste do 
Nordeste 
− Escola EBS de Nordeste 
− Escola Profissional de Nordeste  
− Eletricidade dos Açores (EDA) 
− Serviço de Desporto de São Miguel  
− Serviço Municipal de Proteção Civil 
de Nordeste 
− Colaboradores que agiram como 
figurantes 

- Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

- Planeamento, organização e 
concretização de um exercício 
LIVEX 
− Identificar lacunas e falhas de 
atuação 
− Treinar as forças de 
segurança e as diversas pessoas 
que operam na proteção civil 
municipal 
− Aperfeiçoar métodos de 
intervenção em caso de 
condições atmosféricas 
adversas e chuvas torrenciais 
− Gestão da informação 
− Reunião da CMPCN e 
articulação dos contactos com 
as entidades 
− Gestão e administração de 
meios e recursos 
− Ativação do PMEPCN 
− Vulnerabilidades da proteção 
civil municipal 
− Como proceder à divulgação 
de informação 
− Apresentação de resultados 
no final do exercício, como 
forma de colmatar falhas 
− Ponderação da necessidade 
de encerramento de serviços 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

CPX − Testar os Planos 
Municipais de 
Emergência dos 
concelhos envolvidos; 
− Testar o sistema de 
notificações automáticas 
do SRPCBA; 
− Treinar os efetivos dos 
corpos de bombeiros da 
Ilha de São Miguel; 
− Treinar operacionais 
do SRPCBA e entidades 
envolvidas; 
− Treinar a resposta dos 
diferentes agentes de 
proteção civil na 
resposta a situações de 
meteorologia adversa 

Passagem do Furacão 
LAURINDA pelo Grupo 
Oriental, com especial 
incidência na ilha de São 
Miguel 

Âmbito Regional 
 
Ilha de São 
Miguel 
 
No concelho de 
Nordeste: 
− Nordestinho e 
Santana 
(Estrada 
Regional) 
− Estrada 
Regional entre a 
Vila de 
Nordeste e a 
Lomba da 
Fazenda 
(Ribeira do 
Guilherme) 
− Lomba da 
Fazenda 
− Santo António 
de Nordestinho  
− Algarvia 

02/03/2015 a 
04/03/2015 
 
Touro 151 

− Corpos de Bombeiros Voluntários da 
ilha de São Miguel 
− Câmaras Municipais da ilha de São 
Miguel 
− Comando Operacional dos Açores 
(COA) 
− Guarda Nacional Republicana (GNR) 
− Polícia de Segurança Pública (PSP) 
− Instituto Português do Mar e 
Atmosfera (IPMA) 
− Centro de Informação e Vigilância 
Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) 
− Laboratório Regional de Engenharia 
Civil (LREC) 
− Direção Regional da Habitação 
− Direção Regional da Saúde 
− Direção Regional de Obras Públicas e 
Comunicações 
− Direção Regional do Ambiente 
− Direção Regional dos Assuntos do 
Mar 
− Direção Regional dos Recursos 
Florestais 
− Instituto de Segurança Social dos 
Açores (ISSA) 

Por se tratar de um 
exercício realizado 
em modo CPX não 
foi necessário 
proceder à 
mobilização de 
meios e recursos 
para o terreno 

− Melhorar a forma de atuação 
− Treino das entidades 
envolvidas 
− Operacionalização do 
PMEPCN 
− Receção de notificações 
automáticas 
− Testar as comunicações e os 
recursos disponíveis 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar os Planos 
Municipais de 
Emergência dos 
concelhos envolvidos; 
− Testar o sistema de 
notificações automáticas 
do SRPCBA; 
− Treinar os efetivos dos 
corpos de bombeiros da 
Ilha de São Miguel; 
− Treinar operacionais 
do SRPCBA e entidades 
envolvidas; 
− Treinar a resposta dos 
diferentes agentes de 
proteção civil na 
resposta a situações de 
meteorologia adversa, 
nomeadamente: 
− Comissão Municipal de 
Proteção Civil de 
Nordeste (CMPCN); 
− Serviço Municipal de 
Proteção Civil de 
Nordeste (SMPCN). 

Passagem do Furacão 
LAURINDA pelo Grupo 
Oriental, com especial 
incidência na ilha de São 
Miguel 
 
− Chuvas muito fortes > 
55mm/h 
− Ventos constantes > 
100Km/h 
− Rajadas > 150Km/h 
− Ondulação > 14m 

Âmbito Regional 
 
Ilha de São 
Miguel 
 
No concelho de 
Nordeste: 
− Estrada 
Regional entre a 
Lomba da 
Fazenda e Vila 
de Nordeste 
− Lomba da 
Fazenda 

26/05/2015 a 
29/05/2015 
 
Touro 152 

− Corpos de Bombeiros Voluntários da 
ilha de São Miguel 
− Câmaras Municipais da ilha de São 
Miguel 
− Comando Operacional dos Açores 
(COA) 
− Guarda Nacional Republicana (GNR) 
− Polícia de Segurança Pública (PSP) 
− Instituto Português do Mar e 
Atmosfera (IPMA) 
− Centro de Informação e Vigilância 
Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) 
− Laboratório Regional de Engenharia 
Civil (LREC) 
− Direção Regional da Habitação 
− Direção Regional da Saúde 
− Direção Regional de Obras Públicas e 
Comunicações 
− Direção Regional do Ambiente 
− Direção Regional dos Assuntos do 
Mar 
− Direção Regional dos Recursos 
Florestais 
− Instituto de Segurança Social dos 
Açores (ISSA) 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
− Identificar falhas  
− Melhoria no processo de 
avaliação dos exercícios 
− Administração de meios e 
recursos 
− Divulgação e receção de 
alertas 
− Falta de recursos humanos 
com formação em Proteção 
Civil 
− Debate, avaliação e 
apresentação de comentários 
− Necessidade de formação em 
Proteção Civil 
− Necessidade de formação em 
Posto de Comando 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX - Apresentar as 
competências de cada 
elemento pertencente 
ao plano interno de cada 
escola (no âmbito das 
MAP) e testar as 
capacidades de resposta 
caso ocorra um incidente 
de emergência 

Simulação de fogo numa 
determinada área dos 
estabelecimentos 
escolares, com vítimas 
presas no interior dos 
edifícios 

Âmbito 
Municipal 
 
EB-JI da Salga 
 
EB-JI da 
Achadinha 
 
EB-JI da Algarvia 
 
EB-JI da Lomba 
da Fazenda 
 
EB-JI da Vila de 
Nordeste 

21, 22 e 
26/04/2016 
 
Implementação 
das MAP nas 
escolas básicas 
do concelho 

− C. M. Nordeste 
− AH Bombeiros Voluntários de 
Nordeste 
− SMPCN 
− Conselho Executivo da EBSN 
− Escolas básicas / JI do concelho 
− PSP de Nordeste 
− Técnica superior de HST 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Explicação sobre as MAP 
− Competências de cada 
elemento da equipa escolar 
−  Apresentação de segurança 
destinada aos professores e 
auxiliares da escola 
− Apresentação de segurança 
destinada a todos os alunos da 
escola (importância dos 
comportamentos de prevenção 
para evitar acidentes) 
− Implementação de rotinas 
nos alunos e nos trabalhadores 
das escolas 
− Disciplina e organização 
− Treino dos BVN  
− Evacuação das salas e das 
escolas 
− Colmatar as vulnerabilidades 
dos edifícios através de 
procedimentos de segurança 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar e verificar a 
operacionalidade das 
MAP das escolas e do 
PMEPCN;  
− Reconhecer 
vulnerabilidades das 
MAP das escolas e do 
PMEPCN;  
− Testar o acionamento 
dos diversos meios e 
recursos;  
− Testar a coordenação 
institucional;  
− Testar o nível de 
prontidão, mobilização e 
capacidade de resposta 
das entidades 
envolvidas;  
− Testar as 
comunicações;  
− Criar rotinas de 
aplicação dos 
procedimentos previstos 
nas MAP e no PMEPCN;  
− Minimizar possíveis 
impactos que os eventos 
previstos possam 
acarretar. 

Aproximação de uma 
situação atmosférica 
adversa que originou 
chuvas torrenciais e 
ventos muito fortes, que 
resultam em inundações 
graves nas 5 escolas 
básicas do concelho e 
algumas ocorrências nas 
envolventes das escolas 

Âmbito 
Municipal 
 
EB-JI da Salga 
 
EB-JI da 
Achadinha 
 
EB-JI da Algarvia 
 
EB-JI da Lomba 
da Fazenda 
 
EB-JI da Vila de 
Nordeste 

27 a 
31/03/2017 
 
Oficinas de 
Aprendizagem 
LivEX 2017 

- Presidente da Câmara Municipal de 
Nordeste  
- Vice-Presidente da Câmara Municipal 
de Nordeste  
- COM 
- SRPCBA  
- BVN 
- PSP de Nordeste 
- PSP – 112 
- EBSN 
- Escolas Básicas / JI do Nordeste 
-Centro de Saúde de Nordeste 
- Delegado de Saúde Concelhio 
- Serviço Florestal de Nordeste 
- DROPC 
- Nordeste Ativo 
- SMPCN 
- Técnica superior de HST 
- Junta de Freguesia da Algarvia 
- Junta de Freguesia da Salga 
 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Melhoria dos procedimentos 
de segurança face às 
ocorrências 
− Triagem de vítimas 
− Proteção das crianças 
− Organização das equipas 
internas das escolas 
− Acionar os meios de socorro 
através do 112 
− Aplicação de procedimentos 
de segurança 
− Desobstrução dos caminhos 
das equipas de salvamento 
− Ativação da CMPCN 
− Acudir uma situação real que 
ocorreu durante um exercício 
− Canais de disponibilização da 
informação ao público 
− Dificuldades de receção de 
rádio em alguns locais 
− Comunicação de ocorrências 
ao Responsável de Segurança 
− Disponibilização das listas de 
contactos em cada escola 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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Parecer da Comissão Municipal de 
Proteção Civil de Nordeste 
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Parte 1. Enquadramento 

1. Introdução 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste (PMEMPCN) é uma 
ferramenta ao dispor do Serviço Municipal de Proteção Civil de Nordeste (SMPCN), 
Comissões e Agentes de Proteção Civil de âmbito Municipal e Regional, para unificar a 
coordenação dos trabalhos em caso de ativação do PMEPCN, de modo a desencadear 
com eficiência as operações de proteção civil, com vista a permitir uma unidade de 
prevenção, direção e controlo, a gestão dos meios e recursos mobilizáveis face a um 
acidente grave, catástrofe e calamidades, no sentido de minimizar e repor rapidamente 
as condições normais. Existem diversos riscos de natureza natural e tecnológica a que o 
concelho se encontra sujeito, nomeadamente a nível natural, os riscos de movimento 
de vertente, de cheias e inundações, seca, sísmicos, vulcânicos, tsunamis e galgamentos 
de mar e de erosão. A nível tecnológico, os riscos associados a acidentes graves de 
tráfego, acidentes no transporte de mercadorias perigosas, colapso de pontes e outras 
infraestruturas. 

O Diretor do Plano Municipal de Emergência do Nordeste é o Presidente da Câmara 
Municipal de Nordeste. O seu substituto legal é o Vice-Presidente. 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Nordeste encontra-se em vigor 
desde 2005 e foi alvo de atualização em 2010. Esta versão é uma nova atualização e 
encontra-se em conformidade com as diretrizes definidas pelo Serviço Regional de 
Proteção Civil dos Açores e na Resolução n.º30/2015, de 7 de maio: "Diretiva relativa 
aos Critérios e Normas Técnicas para Elaboração e Operacionalização de Planos de 
Emergência de Proteção Civil". 

O presente plano será alvo de parecer da Comissão Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste (CMPCN) e sujeito a consulta pública. Posteriormente é novamente apreciado 
pela CMPCN, seguindo para a Câmara Municipal de Nordeste (CMN) e Assembleia 
Municipal de Nordeste (AMN). No final, é aprovado pelo SRPCBA. 

O plano será atualizado sempre que se considere necessário, em particular, quando 
existir informação proveniente de delebilidades identificadas nos exercícios e 
simulacros previstos, alterações nos dados dos meios e recursos disponíveis, novos 
estudos e trabalhos e relatórios técnico-científicos relacionados com a proteção civil e 
no âmbito territorial e alteração da legislação em vigor. 
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2. Finalidade e objetivos  

A missão do plano (objetivo principal) é, minimizar a perda de vidas e bens, limitar os 
efeitos territoriais das situações de acidente e catástrofe e restabelecer com a 
prontidão possível as condições mínimas de normalidade. 

Deverá ter-se em consideração os seguintes objetivos gerais: 

- Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios 
indispensáveis à minimização dos efeitos adversos; 

- Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, 
serviços e estruturas a empenhar em operações de proteção civil; 

- Definir a unidade de direção, coordenação e comando das ações a desenvolver; 

- Coordenar e sistematizar as ações de apoio, promovendo maior eficácia e rapidez de 
intervenção das entidades intervenientes; 

- Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou 
catástrofe; 

- Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves 
ou catástrofes e restabelecer o mais rapidamente possível, as condições mínimas de 
normalidade; 

- Assegurar a criação de condições favoráveis ao empenhamento rápido, eficiente e 
coordenado de todos os meios e recursos disponíveis no território municipal, sempre 
que a gravidade e dimensão das ocorrências o justifique; 

- Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e de 
prontidão necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

- Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em 
vista a sua preparação, a assunção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento 
na estrutura de resposta à emergência. 
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3. Tipificação dos riscos 

A análise de multirriscos (Tabela 2) foi efetuada para o território do Nordeste a partir da 
Tabela 1 e de acordo com o guia para a caracterização de risco no âmbito da elaboração 
de Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil. 

 
Tabela 1: Tabela de tipificação de riscos e siglas associadas na coluna REF. 

 CATEGORIA REF DESIGNAÇÃO 

RISCOS 
NATURAIS 

Condições 
meteorológicas 

adversas 

NMP Precipitação intensa  

NMC Ciclones, tempestades e furacões 

Hidrologia 

NHC Cheias e inundações 

NHS Secas 

NHG Galgamentos costeiros 

Geologia 

NGS Sismos 

NGT Tsunamis 

NGV Atividade Vulcânica 

NGM Movimentos de vertente 

NGE Erosão costeira 

RISCOS 
TECNOLÓGICOS 

Transportes 

TTG Acidentes graves de tráfego 

TTA Acidentes aéreos 

TTM Acidentes no transporte de mercadorias perigosas 

Vias de 
comunicação e 
infraestruturas 

TVP Colapso de túneis, pontes e outras infraestruturas 

Atividade 
industrial 

TIP Acidentes em parques industriais 

TIC Acidentes em instalações de combustíveis 

TIR Emergências radiológicas 

Áreas urbanas 
TUI Incêndios em edifícios 

TUC Colapso de estruturas 

RISCOS MISTOS 
MI Incêndios florestais 

MP Acidentes de poluição 

 
Tabela 2: Hierarquização do grau de risco para o concelho de Nordeste. Siglas: coluna REF da Tabela 1. 

  GRAU DE GRAVIDADE 

 Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
R

A
U

 D
E 

PR
O

B
A

B
IL

ID
A

D
E 

Elevado 
 

 NGE NHC; NMP; NMC   

Médio-alto 
 

  NMP; NMC; NGM  

Médio 
 

 TUI    

Médio-baixo 
 

 TTG TVP; NHS NGS; NGV  

Baixo 
 

NHG; NGT; TTM; 
TIR; TUC; MI: MP; 
TTA 

TIP; TIC    

Legenda:  

RISCO BAIXO RISCO MODERADO RISCO ELAVADO RISCO EXTREMO 

A caracterização do território municipal e os riscos a que está sujeito encontram-se 
detalhados no relatório de caracterização que foi realizado no âmbito do processo de 
revisão deste plano (em arquivo na CMN), encontrando-se também disponível na 
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versão original do PMEPCN. Em anexo encontra-se a cartografia de risco elaborada pelo 
OVGA, para a AMRAA, no âmbito do projeto PREMUMAC (ver Anexo I). 

4. Critérios para a ativação do PMEPCN 

A ativação do plano deverá ser realizada apenas em caso de iminência ou ocorrência de 
acidente grave, catástrofe ou calamidade, que justifique a adoção imediata de medidas 
excecionais de prevenção, planeamento e informação. Nos termos da Lei de Bases da 
Proteção Civil, a entidade competente para a ativação do Plano é a Comissão Municipal 
de Proteção Civil. Atendendo ao disposto na Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, artigo 
3º, nº 3, alínea c, quem possui competências para a ativação do PMEPCN, quando tal se 
justifique, é a CMPCN (contendo ainda responsabilidades em assegurar a existência da 
mobilização e articulação entre todas as entidades e instituições). 

A ativação do PMEPCN poderá ser efetuada pelo Diretor do Plano (Presidente da CMN), 
devendo ser posteriormente ratificada pela totalidade da CMPCN em reunião. 

Quando os agentes de proteção civil suprimem as emergências em acidentes cuja 
severidade não é suficiente, o Plano Municipal de Emergência não é ativado. No 
entanto, é preferível ativar o plano previamente do que posteriormente à ocorrência de 
acidente grave ou catástrofe. 

Como Diretor do Plano e no exercício das funções de responsável municipal da política 
de Proteção Civil, compete ao Presidente da Câmara Municipal desencadear as ações 
de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação, adequadas a cada 
caso. 
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Figura 1 Critérios para ativação do plano. 

Os critérios que permitem apoiar a decisão de ativação do plano são suportados na 
conjugação do grau de gravidade com o grau de probabilidade/frequência de 
consequências negativas das ocorrências, conforme definido na Diretiva Operacional n.º 
1/ANPC/2007, de 16 de maio. 

Os critérios gerais para ativação do PMEPCN encontram-se na Figura 1, e em particular, 
os critérios mínimos são: 

− Ocorrência de acidentes graves ou catástrofes em uma ou mais freguesias do 
concelho; 

− Efeitos significativos na população provocando mais de 6 mortos, 15 feridos graves, 
10 famílias desalojadas e/ou 10 desaparecidos ou isolados; 

− Danos significativos nos bens e património, com 3 habitações danificadas e/ou 1 
edifício indispensável às operações de proteção civil afetado; 

− Danos nos serviços e infraestruturas, com a suspensão do fornecimento de água e 
energia durante 24 h, e de telecomunicações durante 48h; 

− Danos graves em vias de comunicação essenciais à atividade do concelho de 
Nordeste; 

− Danos graves no ambiente, com descargas de materiais perigosas em aquíferos ou 
no solo, destruição de zonas florestais e/ou libertação de matérias perigosas para a 
atmosfera; 
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− Cheia/inundação com caudal elevado registado ou intensidade de precipitação 
registada nas estações; 

− Evento sísmico de magnitude igual ou superior a 6,1 na escala de Richter; 

− Eminência ou ocorrência de Tsunami; 

− Eminência ou entrada de erupção de um vulcão na ilha de S. Miguel. 

 

Em caso de necessidade, o plano poderá ser ativado sem que seja necessário recorrer 
aos critérios acima indicados, competindo à CMPCN tomar essa decisão. 
  


